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resuMo: Este trabalho objetiva apresentar refle‑
xões sobre os precedentes em arbitragem, em 
discussão que se intensificou após o advento do 
CPC de 2015, o qual tem na uniformização da 
jurisprudência um dos seus objetivos principais. 
Na primeira parte, apontam‑se as mudanças tra‑
zidas pelo CPC de 2015 com intuito de aumentar 
a segurança jurídica dos jurisdicionados, entre as 
quais o fortalecimento dos precedentes judiciais. 
Na segunda, suscita‑se a dúvida sobre a aplicabi‑
lidade do instituto dos precedentes ao processo 
arbitral, com indicação inicialmente de resposta 
meramente estrutural. Na terceira seção, é ofe‑
recida outra resposta à mesma questão, à luz da 

aBstract: This paper aims to shed light on prec‑
edents in arbitration, a debate that has been in‑
creased after the promulgation of the Brazilian 
Civil Procedure Code in 2015, which aims to stan‑
dardize judicial precedents. In the first part, the 
paper points out some of the changes brought 
by the Code in order to increase legal certainty, 
such as the strengthening of judicial precedents. 
In the second part, the paper questions whether 
precedents are applicable to arbitration, initial‑
ly indicating a merely structural answer. In the 
third part, the paper presents another answer 
based on the “civil‑constitucional” interpreta‑
tion, a school that advocates interpretation of
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metodologia civil‑constitucional, escola que pre‑
coniza a interpretação do ordenamento como 
unitário, a despeito da complexidade das normas 
jurídicas, e centralizada na Constituição Federal. 
Na quarta e última seção, assumida a necessi‑
dade de aplicação dos precedentes no processo 
arbitral com relação às garantias fundamentais 
do processo previstas no texto constitucional, 
apontam‑se os momentos de teste da compati‑
bilidade do laudo arbitral com a ordem interna. 
O trabalho conclui que ainda que reconhecida 
e prestigiada a autonomia das partes (quando 
possível a escolha da via arbitral para solução 
de seus conflitos), tal autonomia não pode ser 
interpretada como espaço imune à incidência 
das garantias fundamentais constantes da Cons‑
tituição. O procedimento arbitral não é um mi‑
crossistema independente do ordenamento, e o 
fato de não haver revisão de mérito da sentença 
arbitral não corresponde a licença para os árbi‑
tros decidirem como lhes aprouver. Ainda que o 
processo arbitral, por sua própria razão de ser e 
função, oriente‑se por princípios diferentes, há 
alguns que são comuns ao processo estatal.

Palavras-chave: Precedente judicial – Preceden‑
te arbitral – Direitos e garantias fundamentais.

the legal order as a unity, despite the complexity 
of its many laws, and centralized n the Constitu‑
tion. In the fourth and last part, considering the 
binding precedents in arbitration with respect to 
fundamental rights and guarantees set forth in 
the Constitution, the compatibility of the arbi‑
tration awards with the legal order is defined. Fi‑
nally, the paper concludes that even though the 
autonomy of parties is recognized and respected 
(whenever it is possible to establish arbitration 
as a means for resolving disputes), such autono‑
my cannot be interpreted exempt from the fun‑
damental rights contained in the Constitution. 
Arbitration is not an independent microsystem 
in the legal order and even though the arbitral 
award is not subject to review, it does not mean 
the arbitrators may automatically decide at their 
own desire. In fact, principles of arbitration, 
though different from judicial procedures prin‑
ciples, have some similarities to these.

keyworDs: Judicial precedent  – Arbitral prece‑
dent – Fundamental rights and guarantees.

sumário: Introdução. 1. O CPC 2015 e a valorização dos precedentes judiciais. 2. Controvérsia sobre 
a aplicação das normas processuais do CPC à arbitragem e a resposta estrutural. 3. A aplicação 
das normas processuais à arbitragem e a resposta do direito civil‑constitucional. 4. Momento do 
teste de compatibilidade das decisões arbitrais com os precedentes. Considerações finais.

Introdução

O novo Código de Processo Civil brasileiro (Lei 13.105, de 16.03.2015, ou, sim-
plesmente, CPC) entrou em vigor em 2016, prestigiando fortemente a uniformização 
da jurisprudência, expandindo o alcance de mecanismos existentes de estabilização 
das decisões judiciais previstos na legislação anterior1, em movimento de valoriza-

 1. A título de exemplo, a solução dada no julgamento do incidente de resolução de demandas 
repetitivas, com base no artigo 985, passa a ser adotada não só nos demais casos em curso, 
mas também aos futuros; a reclamação passa a garantir a autoridade das decisões de qualquer 




